Águas públicas
As águas, segundo o direito internacional público, são classificadas em externas e internas. Consideram-se externas as que contornam o continente e internas as que banham exclusivamente o território nacional ou lhe servem de divisa com estados estrangeiros. Quanto às águas internas, o domínio da nação é completo e não sofre restrição alguma: quanto às águas externas, a jurisdição nacional fica condicionada às regras internacionais que regem o sistema.

A utilização das águas, embora seja direito de todos, sujeita-se sempre à regulamentação necessária à preservação dos mananciais e à eqüitativa distribuição de seu consumo. Essa regulamentação constitui o regime jurídico das águas de cada país, que o estabelece segundo suas conveniências e o sistema hidrográfico nacional, no legítimo exercício de sua soberania.

As águas internas, segundo o conceito aprovado pela primeira conferência de direito internacional, reunida em Haia, em 1930, abrangem os rios, lagos e mares interiores; os portos, canais e ancoradouros; as baías, golfos e estuários cujas aberturas não ultrapassem os limites adotados pelas convenções internacionais.
Regime jurídico -  o regime jurídico das águas internas no brasil é o estabelecido pelo código de águas (dec. Federal 24.643, de 10.7.34), que dispões sobre sua classificação e utilização, bem como sobre o aproveitamento do potencial hidráulico, fixando as respectivas limitações administrativas de interesse público.

Essas leis, embora anteriores à constituição de 1988, estão em pleno vigor, por se harmonizarem com o estatuto da república, que pouco disse a respeito das águas, limitando-se a reservar à união a competência para legislar sobre águas e energia (art. 22, IV); possibilitar a exploração dos “serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água, em articulação com os estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos”, diretamente ou mediante concessão, permissão ou autorização (art. 21, XII, “b”); e declarar que os potenciais de energia hidráulica constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de exploração ou aproveitamento (art. 176), sujeitos ao regime de autorização ou concessão da união (art. 176, 1º), salvo quanto ao aproveitamento do potencial de energia renovável de capacidade reduzida (art. 176, 4º), ao mesmo tempo que vedou autorizações ou concessões a estrangeiros ou sociedades organizadas fora do país (art. 176, 1º).

Rios públicos – Os rios públicos, na partilha constitucional, desde 1946, ficaram repartidos entre a União e os Estados-membros, sem se atribuir qualquer domínio fluvial ou lacustre aos Municípios, o que importa derrogação do art. 29 do Código de Águas, que os distribuía entre as três entidades estatais. E, quanto às águas  particulares, só poderão ser as nascentes e as correntes que não se enquadrem nos conceitos de rio e lago, nem concorram para tornar outras navegáveis ou flutuáveis.

Águas minerais – as águas minerais têm regulamentação especial na legislação brasileira, sendo disciplinadas pelo código das águas minerais (dec. – lei federal 7.841, de 8.8.45), que as conceitua e dispõe sobre sua pesquisa, lavra e exploração industrial.

Quedas d’água – as Quedas d’água, como potenciais de energia hidráulica, são constitucionalmente consideradas propriedade imóvel distinta da do solo para efeito de exploração ou aproveitamento  industrial (art. 176). Quando localizadas em águas públicas, essas quedas pertencem à união, como propriedade inalienável e imprescritível, ainda que o rio seja estadual (código de águas, art. 147, e dec.-lei 9.760, de 5.9.45, art. 1º, “I”); quando situadas em caudais comuns ou particulares, pertencem aos respectivos proprietários. Em qualquer hipótese, desde que seu potencial não seja reduzido, o aproveitamento ou exploração das quedas d’água depende de autorização ou concessão federal (cf, art. 176, 1º e 4º).

Águas externas
As águas externas compreendem o mar territorial, a zona contígua, a zona econômica exclusiva e o alto-mar.

Mar territorial – compreende uma faixa de doze milhas marítimas de largura, medidas a partir da linha de baixa-mar do litoral continental e insular brasileiro, tal como indicada nas cartas náuticas de grande escala, reconhecidas oficialmente pelo brasil (lei 8.617/93, art. 1º). No mar territorial, inclusive seu leito, subsolo e espaço aéreo sobrejacente, o brasil exerce sua soberania (cf, art. 20, VI; lei 8.617/93, art. 2º).

As águas do mar territorial são públicas de uso comum.

Zona contígua – compreende uma faixa que se estende  das doze às vinte e quatro milhas, contadas “a partir das linhas de base que servem para medir a largura do mar territorial” (lei 8.617/93, art. 4º). Nessa zona, “o brasil poderá tomar as medidas de fiscalização necessárias para: I – evitar as infrações às leis e aos regulamentos aduaneiros, fiscais, de imigração ou sanitários, no seu território ou no seu mar territorial; II – reprimir as infrações às leis e aos regulamentos, no seu território ou no seu mar territorial” (art. 5º).

Zona econômica exclusiva – compreende uma faixa que se estende das doze milhas às duzentas milhas, “contadas a partir das linhas de base que servem para medir a largura do mar territorial” (lei 8.617/93, art. 6º). Sobre ela, “o brasil tem direitos de soberania para fins de exploração e aproveitamento, conservação e gestão de recursos naturais, vivos ou não-vivos, das águas sobrejacentes ao leito do mar, do leito do mar e seu subsolo, e no que se refere a outras atividades com vistas à exploração e ao aproveitamento da zona para fins econômicos”.

Alto-mar – é toda a extensão de águas marítimas compreendidas entre as zonas contíguas dos diversos continentes. Tais águas são res nullius, de usos comum de todos, sem que sobre elas qualquer nação exerça direitos de soberania ou domínio individual. Podem ser singradas por quaisquer embarcações e utilizadas para quaisquer fins não proibidos pelos tratados e convenções internacionais.

Jazidas

Regime jurídico
A constituição vigente estabelece que:

“Art. 176. As jazidas, em lavra ou não de recursos minerais os potenciais de energia hidráulica constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, garantida ao concessionário a propriedade do produto da lavra.

§ 1º A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais a que se refere o caput deste artigo somente poderão ser efetuados mediante autorização ou concessão da União, no interesse nacional, por brasileiros ou empresa brasileira de capital nacional, na forma da lei, que estabelecerá as condições específicas quando essas atividades se desenvolverem em faixa de fronteira ou terras indígenas.” (redação dada pela ec 6, de 15.8.95).

florestas

regime jurídico

floresta é a forma de vegetação, natural ou plantada, constituída por um grande número de árvores, com o mínimo espaçamento entre si.

Pela nova constituição, a competência para legislar sobre florestas é concorrente entre a união, os estados e o distrito federal (art. 24, vi), e para “preservar as florestas, a fauna e a flora” é comum entre a união, os estados, o distrito federal e os municípios (art. 23, vii).

O código florestal (lei 4.771, de 15.9.65)  considera as florestas e as demais formas de vegetação como bens de interesse comum a todos os habitantes do país, permitindo que sobre elas se exerçam direitos de propriedade, mas com as limitações que as leis em geral, e especialmente esse código, impuser (art. 1º).

Esse código, com  alteração introduzida pela lei 6.535, de 15.6.78, indica as florestas de preservação permanente, que correspondem às que a legislação anterior considerava florestas protetoras, e possibilita a interdição de derrubadas em determinadas áreas ou certas árvores, impondo a obrigação de reflorestamento em algumas regiões. Em princípio, as derrubadas dependem de autorização do serviço florestal competente, que indicará o limite de exploração admissível e outras medidas de proteção florestal.

As reservas florestais podem ser constituídas por qualquer das entidades estatais, em sua próprias terras ou nas particulares, mediante desapropriação, pois que, importando interdição total do uso da propriedade para qualquer exploração econômica, exigem indenização do poder público.

Fauna

Regime jurídico

A fauna sujeita-se a uma regime administrativo especial, visando à sua preservação, como riqueza nacional que é. Contrariando  o disposto nos arts. 593, i, e 595 do cc, que consideravam os animais silvestres sem dono res nullius, a lei 5.197, de 3.1.67, incorporou a fauna silvestre bem como os ninhos, abrigos e criadouros naturais de seus componentes ao domínio da união (art. 1º).

A competência para legislar sobre fauna é concorrente entre a união, os estados e o  distrito federal (cf, art. 24, vi). A preservação da fauna cabe a todas as entidades estatais, razão pela qual os códigos de caça e pesca repartem as atribuições de proteção e fiscalização entre as autoridades federais, estaduais e municipais. Assim atualmente, a constituição estabelece a competência comum da união, dos estados, do distrito federal e dos municípios para a preservação da fauna (art. 23, vii), atendido o disposto no parágrafo único do mesmo art. 23. 

Espaço aéreo

Regime jurídicos
“O brasil exerce completa e exclusiva soberania sobre o espaço aéreo acima de seu território e mar territorial” (art. 11); e tratou em onze títulos e trezentos e vinte e quatro artigos de toda a problemática do uso do espaço aéreo e de suas limitações, da infra-estrutura aeronáutica, das aeronaves, da tripulação, dos serviços aéreos, do contrato do transporte aéreo, da responsabilidade civil, das infrações e providências administrativas e dos prazos extintivos, revogando e substituindo toda a legislação pertinente anterior. É assim, o mais completo e atualizado conjunto de normas legais sobre o espaço aéreo e sua utilização pela aeronáutica.

